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Constituída em 1991 

Busca da melhoria da arrecadação dos 
municípios mineradores. 

Busca por uma compensação mais justa aos 
municípios mineradores revisando a lei da CFEM.  

Defesa da Mineração Sustentável que promova o 
desenvolvimento das regiões mineradoras 

Articulação para a instituição de um novo marco 
regulatório para a mineração brasileira 

Articulação junto ao DNPM para recebimento das 
dívidas das mineradoras. 

Disseminação dos objetivos estratégicos 
apresentados no PNM 2030 em todos os 
municípios brasileiros. 

Implantação de um programa governamental 
voltado para regiões mineradoras a fim de 
minimizar os impactos causados pela mineração. 
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• A justa compensação! 

• A promoção do 
desenvolvimento do 
território 

• A eliminação das brechas e 
da fragilidade da atual 
legislação 

• O maior envolvimento dos 
municípios nas questões 
relacionadas à atividade em 
seu território 
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Interesses dos 
Municípios 
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O impacto negativo da mineração 
sobre os municípios 
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O impacto negativo da mineração sobre os municípios 

• Riscos ambientais como poeira e comprometimento dos recursos hídricos 

• Fluxo Migratório de trabalhadores e populações de baixa renda 

• Sobrecarga nos serviços públicos, em especial na saúde, assistência social, limpeza 

urbana, abastecimento, lazer e educação 

• Segurança Pública e ameaça do crime organizado e do tráfico 

• Sobrecarga na infra-estrutura das cidades: saneamento básico, moradia, energia, 

pavimentação 

• Aumento do trânsito e do tráfego e saturação das vias públicas 

• Ocupações urbanas irregulares e surgimento de assentamentos precários 

• Risco sobre o patrimônio cultural material e imaterial 

• Especulação imobiliária 

• Encarecimento do custo de vida 
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1- Modernização da legislação 

2- Alíquota 

3- Base de Cálculo  

4- Transferências 

5- Pelotização 

6- Aplicação da CFEM 

7- Municípios do entorno 

8- Fiscalização / Emissão de certidão positiva 

9- Decadência e Prescrição 

10- Partilha 
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• A luta pelos 4% de alíquota 
para a CFEM 

• A cobrança dos passivos das 
empresas aos municípios 

• A possibilidade de que a 
Participação Especial volte a 
aparecer no projeto 

• A correta destinação dos 
recursos da CFEM 

• Os riscos das alíquotas 
definidas por decreto 
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Temas Específicos 
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A polêmica dos 
débitos indevidos 

com transporte 

Apenas da Vale os 
Municípios conseguiram 
receber em 2012 R$ 1,4 

Bilhão em débitos 
antigos, e essa foi apenas 

a primeira etapa do 
trabalho. 

A cobrança dos passivos das empresas aos municípios 



A Polêmica da Pelotização 

Beneficiamento Industrialização 
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A Polêmica do 
Preço de 

Transferência do 
Minério  

• quando dentro do 
mesmo Grupo 

Econômico 

Na última década 
verificou-se uma tendência 

à verticalização da 
produção nas empresas do 

setor de transformação 
mineral. 

A cobrança dos passivos das empresas aos municípios 



A Polêmica do Preço Externo 

A cobrança dos passivos das empresas aos municípios 



Hoje: 

• Base de cálculo  sobre o faturamento líquido, permitindo-se o desconto de 
tributos, transporte e seguros. 

• Incidência da mesma alíquota sobre produtos minerais de diferentes níveis de 
agregação de valor (ex.: cadeias do ferro e das rochas ornamentais). 

Proposta: 

• A base de cálculo será a receita bruta de vendas, deduzidos apenas os tributos 
efetivamente pagos sobre a comercialização.   

• Decreto Presidencial definirá uma Tabela com os diferentes produtos de cada 
cadeia de bens minerais e suas respectivas alíquotas, de modo a manter a 
arrecadação neutra à agregação de valor.  
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Mudança da Base de Cálculo para Receita Bruta 



Hoje: 

• Dificuldades para definição da base de cálculo nos casos de consumo do bem 
em processo industrial ou em transações com partes relacionadas  

Proposta: 

• A ANM – Agência Nacional de Mineração- publicará periodicamente os preços 
de referência dos diferentes produtos minerais que constam na tabela de 
alíquotas. 

• Esses preços de referência servirão para:  

• definição de base de cálculo mínima; 

• Recolhimento nos casos de comercialização de produtos que não 
constem na Tabela. 
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Preços de Referência 



Hoje: 

• A legislação proíbe a aplicação dos recursos da CFEM para pagamento de 
pessoal e dívidas dos municípios e ainda se omite em relação à parcela dos 
governos estaduais. 

Proposta: 

• A AMIB sugeriu que os recursos da CFEM pudessem ser aplicados em: 

• Infraestrutura urbana; 

• Diversificação econômica; 

• Educação e qualificação profissional. 
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A correta destinação dos recursos da CFEM 



1- Modernização da legislação 

2- Alíquota 

3- Base de Cálculo  

4- Transferências 

5- Pelotização 

6- Aplicação da CFEM 

7- Municípios do entorno 

8- Fiscalização / Emissão de certidão positiva 

9- Decadência e Prescrição 

10- Partilha 
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